
Parecer nº 36, de 2019
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 454, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Marco Vinholi, o projeto de lei em epígrafe objetiva incluir no Calendário Turístico do Estado o "Encontro de Fuscas e Carros Antigos de Itápolis", realizado anualmente no município de Itápolis/SP.
A proposta esteve em pauta, nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, período em que não recebeu qualquer emenda ou substitutivo.
Na Comissão de Constituição, Justiça e Redação o parecer, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico foi favorável, na forma do substitutivo.
Cumprindo o “iter” regimental, a proposição em lume aportou nesta Comissão de Atividades Econômicas, a qual cabe examinar o projeto nos termos do § 12 do artigo 31, bem como deliberar conclusivamente sobre a matéria, conforme o artigo 33, II, “c”, ambos da XIV Consolidação do Regimento Interno.
Verificamos, ao analisar o Projeto em questão, tratar-se de justa e merecida a inclusão, no Calendário Turístico do Estado, o "Encontro de Fuscas e Carros Antigos de Itápolis", posto que o mesmo já se tornou evento grandioso e de importante função cultural para a população do município e região.
Conforme salientado na justificativa do projeto de lei ora analisado, o primeiro Encontro de Fuscas e Carros Antigos de Itápolis, realizado em parceria com o Aeroclube Municipal, reuniu mais de 280 veículos, com a participação de mais de 4,5 mil admiradores, tendo sido objeto de reportagens em importantes veículos de comunicação.
Outrossim, a consolidação de um evento cultural desse porte contribui decisivamente para o turismo local, movimenta a economia e proporciona momentos únicos de resgate da história automobilística do Estado de São Paulo.
Tal acontecimento gera um considerável aumento do fluxo de turistas para o município e região, com consequente benefício à rede hoteleira, de bares e restaurantes, bem como do comércio em geral.
Assim sendo, quanto ao aspecto que cabe a esta Comissão manifestar-se, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n. º 0454, de 2017, na forma do Substitutivo apresentado pela CCJR, conclusivamente nos termos do artigo 33, II, “c”, da XIV Consolidação do Regimento Interno.
a) Reinaldo Alguz – Relator

Aprovado o substitutivo proposto pela CCJR, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicado o projeto como originalmente apresentado.
Sala das Comissões, em 20/2/2019.
a) Itamar Borges – Presidente
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